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Resumo

Este trabalho tem como objetivo demonstrar, através do estudo dos processos de patrimonialização da ayahuasca, as contribuições singularidades da perspectiva das Ciências das Religiões e mais especificamente das Ciências Empíricas da Religião para assuntos complexos Para isso introduz a problemática da interação entre a noção de patrimônio cultural estatizado e a religião, problematiza o papel da patrimonialização dentro do campo religioso brasileiro, e descreve o processo de patrimonialização do uso ritual da ayahuasca. Reflete sobre o lugar dessas discussões dentro do paradigma científico de compartimentação e especialidade, apontando a possibilidade da efetividade do debate no âmbito das Ciências Empíricas da Religião.
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Abstract

This paper aims to demonstrate, through the study of the processes of patrimonialization of ayahuasca, the singularities contributions from the perspective of the Sciences of Religions and more specifically of the Empirical Sciences of Religion for complex subjects. In order to do so, it introduces the problematic of the interaction between the notion of cultural patrimony and religion, problematizes the role of patrimonialization within the Brazilian religious field, and describes the process of patrimonialization of the ritual use of ayahuasca. It reflects on the place of these discussions within the scientific paradigm of compartmentalization and specialty, pointing out the possibility of the effectiveness of the debate within the scope of the Empirical Sciences of Religion.
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1 Introdução

O tema aqui proposto tem sido refletido e debatido desde proposição da candidatura no mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências das Religiões, ainda em 2013, já na linha Religião, Cultura e Sistemas Simbólicos, onde me mantenho hoje cursando o doutoramento. E neste ínterim acompanhei as conquistas das Ciências da Religião enquanto campo e sua organização recente, a partir da nova árvore do conhecimento. Neste trabalho vou relatar de forma breve meu objeto de estudo para poder refletir sobre seu lugar dentro das Ciências da Religião, e assim desenvolver através do modelo desta pesquisa, um protótipo da lógica empregada na dinâmica da nossa área de conhecimento.


Desde a introdução da dissertação resultante do mestrado em Ciências das Religiões vimos perguntando: “Quais são e como se dão os processos de patrimonialização no campo religioso brasileiro?” (DIAS, p. 13, 2016). E a inquietação que provocou esta pergunta teve origem em 2008, quando o pedido de registro do uso ritual da ayahuasca
 como patrimônio imaterial brasileiro foi entregue ao então Ministro da Cultura Gilberto Gil. Este pedido foi feito por representantes das religiões ayahuasqueiras
: o Santo Daime - Alto Santo (ligado à viúva do fundador), a União do Vegetal e a Barquinha. E o processo decorrente deste pedido segue há dez anos no Instituto do Patrimônio Artístico Nacional ainda sem nenhum tipo de previsão de término e cada vez mais complexo, incluindo cada vez mais comunidades.

Através de metodologias antropológicas, e com atenção ao grande hibridismo teórico que este objeto demanda, esta pesquisa tem se apoiado nos trabalhos de antropólogos, historiadores, filósofos, museólogos e alguns cientistas da religião para desenvolver-se. Assim, ao localizá-la dentro da árvore do conhecimento, acreditamos poder observar como seus galhos interagem, reproduzindo a capacidade da nossa área de articular respostas.
2 Contextualizando

Ainda sobre o pedido de registro do uso ritual da ayahuasca como patrimônio imaterial brasileiro, seguindo os ritos e trâmites, instaurou-se um processo dentro do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e o pedido foi avaliado pelo Conselho do Patrimônio Cultural. Esta instância que reconhece ou não determinado bem como patrimônio nacional e em quais termos, decidiu que as informações reunidas eram insuficientes e que um inventário deveria ser realizado pela 5ª Superintendência do IPHAN no estado do Acre, e que fossem incluídas às populações indígenas no debate. Desde então, com grande dificuldade, o processo vem transcorrendo. Já na segunda década dos anos 2000 foi contratada uma empresa para realizar um inventário inicial chamado levantamento preliminar, apresentado em 2016. A próxima etapa que deve ocorrer é um trabalho com as etnias indígenas acreanas (todas ayahuasqueiras), de esclarecimento e consulta. 


Na comunidade religiosa ayahuasqueira não há muitos consensos sobre este pedido de registro, mas há o entendimento dele como um desdobramento natural depois da publicação do Relatório Final do Grupo Multidisciplinar de Trabalho sobre Ayahuasca do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas – CONAD, em 2006, documento final de regulamentação e permissão para uso da ayahuasca em contexto religioso no Brasil. Voltando-nos ao texto deste documento é possível observar um esforço de caracterização do uso da ayahuasca como cultural e a cobrança que o reconhecimento como bem patrimonial aconteça:

[...] o uso ritualístico religioso da Ayahuasca, há muito reconhecido como prática legítima, constitui-se manifestação cultural indissociável da identidade das populações tradicionais da Amazônia e de parte da população urbana do País, cabendo ao Estado não só garantir o pleno exercício desse direito à manifestação cultural, mas também protegê-la por quaisquer meios de acautelamento e  prevenção, nos termos do art. 2o, “caput”, Lei 11.343/06 e art. 215, caput e § 1º c/c art. 216, caput e §§ 1º e 4º da Constituição Federal. (CONAD, 2006, p.12-13).

É necessário também destacar que para além do pedido de reconhecimento do uso ritual da ayahuasca como patrimônio imaterial, houve o tombamento municipal e estadual do “Alto Santo”, área na cidade de Rio Branco-AC onde o Santo Daime foi fundado, e onde, entre outras construções, há a casa onde morou seu fundador, transformado em um memorial que leva seu nome. Também é sabido que no Museu da Borracha, um dos principais portadores da história oficial acreana, haviam sido musealizados objetos que pertenceram ao fundador desta religião – inclusive uma garrafa de ayahuasca. E fazemos este destaque para demonstrar a vontade de memória da própria comunidade, executando por si e também articulando com elementos do próprio Estado para garantir seu espaço de fala, o reconhecimento de seu papel na cultura regional e principalmente o respeito às suas práticas religiosas. Esta vontade de memória – chamada de musealização ou patrimonialização nos termos técnicos é muitas vezes realizada de forma individual ou familiar – tida como “universal” por aparecer em todas as culturas de alguma maneira, é entendida e estudada como um fenômeno social.


Para entendermos os processos legais de patrimonialização no Brasil é necessário apresentar brevemente o mecanismo que opera o reconhecimento de determinado bem como patrimônio cultural nacional imaterial seguindo várias normativas e legislações, a partir do que consta na Constituição de 1988 que determina que:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.


É a partir desta definição que se desenvolvem novas ferramentas de preservação, pois o Artigo nº 216 suscita a publicação do Decreto 3.551 de 2000, que institui “o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro” e que organiza este registro em quatro livros, a saber:

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades;

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social;

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas.


Então, discorrendo de forma objetiva, determinado elemento imaterial é entendido por alguma comunidade como representativo de sua cultura e digno de ser incluído no “panteão da cultura nacional” (não nos aprofundaremos aqui nas razões que movem cada um dos atores desta rede). Seu pedido de registro deve ser feito ao IPHAN que realiza os procedimentos para poder determinar se aquele bem é de fato relevante e representativo. Esses processos institucionais normalmente incluem antropólogos e historiadores que construirão um dossiê onde defenderão ou não o registro, determinarão qual o livro onde cabe a inscrição e sugerirão as medidas para salvaguarda deste bem patrimonial.

No caso do pedido de reconhecimento do uso ritual da ayahuasca como patrimônio imaterial brasileiro, este ano se completam 10 anos do inicio do processo e ainda não há nenhuma perspectiva de aprovação do pedido e como ele aconteceria: qual seria o bem registrado e em qual livro. Como afirmamos antes há poucos consensos, mas Neves (2011) consegue resumir as principais questões:

Afinal não se trata de registrar e pronto. É preciso saber o que registrar. A música que permeia todas as diferentes tradições? O feitio do chá, os fardamentos, a rica iconografia e seu inerente simbolismo? Necessário responder, enfim, quais expressões culturais caracterizam as comunidades ayahuasqueiras. Quais são seus elementos comuns e suas diferenças. Mas, também, em que livro estes bens culturais devem ser registrados? No livro dos lugares, no dos saberes, no das celebrações ou no livro das formas de expressão, como consta na legislação vigente. E uma vez respondido isso tudo, ainda há que se responder quais as salvaguardas necessárias para proteção, manutenção e a promoção deste patrimônio cultural e que deverão passar a ser obrigações do estado brasileiro. (NEVES, 2011).


Apontamos aqui um pouco da problemática da operacionalização da ferramenta do registro como bem cultural no caso da ayahuasca. Vamos retornar a esta questão, mas antes disso é relevante abordarmos um aspecto bastante particular do patrimônio, já refletido (e problematizado) por muitos autores: a aura de sacralidade do patrimônio cultural e as similitudes de um museu e de um templo. Como exemplo, podemos ler a descrição de Juliane Serres:

Estar em uma cidade turística sem ir ao seu principal Museu é uma heresia comparada ao que era há alguns séculos ir a um lugar de peregrinação sem frequentar o templo sagrado. Entra-se no museu como se entra em uma Igreja, caminhando leve, falando baixo, não tocando em nada. Naqueles de Arte Contemporânea, inclusive, as obras que exigem interação devem estar bem sinalizadas, tal a compreensão de que o máximo de interação é admirar, a uma distância segura, para o observador e para a obra. Esses lugares sagrados, que a despeito dos conservadores mais audazes que tentem fazê-lo mais acessíveis, continuam em sua maioria sendo instituições conservadoras, no mau sentido do termo. (SERRES, p. 55, 2010).


A autora cria uma cena onde é possível destacar a ritualidade de uma visita a um museu, e ela afirma que “(...) a imagem que se conserva na sociedade destas instituições é de templo do sagrado” (SERRES, p. 69, 2010). Mesmo fora dos museus, o patrimônio material segue sempre este padrão de especialidade, onde os iniciados atingem níveis mais profundos de entendimento, onde decorre todo um processo de seleção e garantia de que aquele bem é de fato fundamental, representativo, exercendo seu poder de legitimar identidades e discursos de poder e autoridade.
3 Considerações Finais

Podemos perceber o lugar deste trabalho nas Ciências das Religiões, a partir de seu referencial teórico, metodologia empregada. As Ciências Empíricas da Religião possibilitam esse hibridismo de recursos para melhor chegar ao objeto complexo que é a religião imbricada na dinâmica da sociedade. Mas também se percebe que essa prática de pesquisa não se dá afastada dos demais galhos. A Ciência da Religião Aplicada, por exemplo, quando pensamos a aplicação de toda essa teoria para estudos de caso reais e que pode resultar em ferramentas para auxiliar a resolução de demandas das dinâmicas patrimoniais com o patrimônio religioso. Esta pesquisa também tem se mostrado bastante alinhada com movimentos das Ciências das Religiões que tem trazido para a academia mais questionamentos do que certezas, debatendo com a Epistemologia das Ciências da Religião. Dix (2007), por exemplo, resgata a história no nosso campo de estudo relembrando que as primeiras “descobertas dentro da ciência das religiões surgiram a partir dos contactos (coloniais) com culturas alheias”, e por isso:

(...) a ciência das religiões continua a ser pontual e involuntariamente bastante eurocêntrica. Para atingir um grau mais elevado de objectividade é necessária uma reflexão da própria posição, bem como uma ponderação dos meios de análise científica. Por outras palavras, torna-se fundamental um “metatheoretical discourse” sobre a natureza e a história do estudo das religiões (...). Isto significa que ambos, o objecto de análise científica (um texto religioso, uma cultura religiosa, etc.) e a forma como a investigação é levada a cabo (origem social ou cultural do investigador, métodos, etc.), deveriam ser ao mesmo tempo e nível objectos de reflexão. Ou seja, é também essencial uma resposta para questões tais como: Quem observa a religião? Quais são os meios da observação? Por outro lado, como é que cada religião é um produto histórico e cultural (ou uma construção social), a mesma nunca pode ser examinada fora do seu contexto histórico, cultural e linguístico. E finalmente é essencial relembrar mais uma vez que existe uma diferença entre o fenómeno e o conceito da religião, ou seja uma interacção dialéctica entre a crença e a ciência. (DIX, 2007, p. 17).


Sabendo que este trabalho está aberto, e que muitas das ideias aqui apresentadas ganharão novas perspectivas durante seu processo, podemos manter a chama acessa do propósito ou da possibilidade da retroalimentação das Ciências Sociais e das Ciências das Religiões que nos relembra Otávio Velho ao afirmar “que de fato a religião pode ter muito a nos oferecer, instrumental e existencialmente. Não em função de uma essência imutável, presente desde sempre, mas em face de um movimento”, uma “mudança profunda de paradigma societário” (VELHO, 2001, p. 247). Assim, se faz votos que esta pesquisa possa contribuir para explorarmos este potencial da religião nos debates da atualidade e afirmar a potência do lugar de fala das Ciências da Religião
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� A ayahuasca, palavra peruana quéchua com tradução por “vinho das almas”, é uma bebida cerimonial indígena também chamada por Caapi, Yagé, Nixi Pae, Heu, Camarampi, Huasca, Uni, Vegetal, Daime, entre outros, conforme o grupo social que o esteja produzindo e consumindo. É feito a partir do cipó Banisteriopsis caapi e das folhas do arbusto Psychotria viridis, que também terão outros nomes como mariri e chacrona na União do Vegetal ou jagube e rainha no Santo Daime.


�Três religiões brasileiras fundadas na região norte no decorrer do século passado. Resumidamente podemos descrevê-las como cristãs por princípio com preceitos reencarnacionistas, se utilizam de músicas (salmos na Barquinha, hinos no Santo Daime e chamadas na União do Vegetal), usam fardas, tem uma hierarquia bem determinada e tem seus fundadores sob o título de Mestre (sendo a União do Vegetal a única a ter outros mestres, além de seu fundador). As três tem a ayahuasca como sacramento fundamental, central em seus ritos e mitos.






